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EXTRATO DA ATA DA 50ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO SUPERIOR DO 

MINISTÉRIO PÚBLICO, REALIZADA NO DIA 09 DE ABRIL DE 2019. 

Aos nove dias do mês de abril de 2019, às 10h30min, na sala própria do 

Edifício do Ministério Público do Estado de São Paulo, situado na Rua 

Riachuelo nº 115, nesta Capital, foi realizada a sessão ordinária do Conselho 

Superior do Ministério Público, presentes o Procurador-Geral de Justiça, 

Doutor Gianpaolo Poggio Smanio, a Corregedora-Geral do Ministério 

Público, Doutora Tereza Cristina Maldonado Katurchi Exner, bem como os  

Conselheiros eleitos, nomeados na ordem decrescente de antiguidade, 

Doutores Walter Paulo Sabella, Ana Margarida Machado Junqueira 

Beneduce, Olheno Ricardo de Souza Scucuglia, Hamilton Alonso Júnior, 

Pedro de Jesus Juliotti, Augusto Eduardo de Souza Rossini, José Roberto 

Rochel de Oliveira, Julio Cesar Botelho e Eduardo Roberto Alcântara Del-

Campo, desenvolvendo-se os trabalhos consoante segue registrado 

adiante.  1 – CONFERÊNCIA DE QUORUM E INSTALAÇÃO DA REUNIÃO – 

Presentes Conselheiros em número suficiente à realização da sessão, 

instalou-se a reunião, sob a presidência da Conselheira Ana Margarida. 2 – 

LEITURA, VOTAÇÃO E ASSINATURA DA ATA - Aprovada, sem ressalvas, a ata 

da 49ª Reunião Ordinária do Colegiado, ocorrida em 02 de abril de 2019, 

dispensando-se sua leitura, posto que enviada antecipadamente, a todos 

os Conselheiros, a respectiva minuta. 3 – LEITURA DO EXPEDIENTE E 

COMUNICAÇÕES DO PRESIDENTE – Inicialmente, a Presidência passou a 

palavra ao Conselheiro Rossini que, em nome dos representantes do CSMP 

no Comitê Estratégico de Tecnologia da Informação do MPSP, explanou a 

respeito das inovações relativas à transmissão online das reuniões do 

Colegiado, bem como a respeito da preservação da memória dessas 

reuniões e das mídias correspondentes às sessões anteriores do Conselho, 

sobre o que também explanaram os servidores Laércio Carrasco Júnior e 

Cláudio Joaquim Augusto. Em seguida, manifestaram-se os Conselheiro, 

exaltando as medidas de transparência adotadas, aprovando-se, por 

unanimidade, voto de elogio aos Servidores Laércio Carrasco Júnior, 
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Coordenador do CTIC; Regiane de Oliveira Menezes Harada, Analista de 

Promotoria I e Diretora de Sistemas da Informação do CTIC; Marcelo Farias 

Lima, Oficial de Promotoria Chefe na Área de Documentação e 

Divulgação – Subárea de Apoio Técnico a Recursos Audiovisuais; Cláudio 

Joaquim Augusto, Coordenador do Núcleo de Comunicação Social; 

Vanda Lúcia Della Libera Vieira, Assessora de Direção do Ministério Público 

– CSMP; e, Ivanise Luciana da Cunha Silva, Oficial de Promotoria I – CSMP. 

Retomada a pauta, o Conselheiro Smanio explanou sobre: (a) o 

andamento e as tratativas em relação à reforma da previdência, 

ressaltando que não se vislumbram alterações que venham afrontar direitos 

adquiridos e atos jurídicos perfeitos; (b) o trabalho desenvolvido junto ao 

STF e à PGR, no sentido de defender as atribuições do Ministério Público 

Estadual em todas as áreas de atuação; (c) a fórmula adotada pela PGJ 

para acompanhamento dos processos e teses de interesse da Instituição 

perante os Tribunais Superiores; e, (d) a efetiva possibilidade de breve 

definição de questões remuneratórias em condições adequadas. Por fim, 

propôs, e foram aprovados por unanimidade: (a) votos de louvor pela 

brilhante carreira e pelas relevantes realizações em prol da Instituição, aos 

Doutores Leonardo Mendonça Curci, 115º Procurador de Justiça Criminal; 

Márcio Fernando Elias Rosa, 23º Procurador de Justiça de Interesses Difusos 

e Coletivos; Viviani Aparecida de Lima Silvestre, 53ª Promotora de Justiça 

Criminal; e, Magino Alves Barbosa Filho, 54º Procurador de Justiça Criminal; 

e, (b) votos de pesar, pelos falecimentos: (b.1) do Senhor Wilson Luiz 

Padilha, pai do Doutor Alexandre Padilha, 2º Promotor de Justiça de 

Batatais, ocorrido no dia 03 de abril de 2019; (b.2) do Doutor Rubens Figueira 

de Mello, Procurador de Justiça aposentado e pai da Doutora Eliana 

Figueira de Mello, Promotora de Justiça aposentada, ocorrido no dia 06 de 

abril de 2019; e, (b.3) da Senhora Terezinha Maria Bittencourt Perez, mãe do 

Doutor Gabriel Bittencourt Perez, Procurador de Justiça aposentado e 2º 

Vice-Presidente da APMP, ocorrido no dia 07 de abril de 2019. 4 –  

COMUNICAÇÕES DOS CONSELHEIROS – O Conselheiro Juliotti abordou a 

necessidade de equiparação de nossa carreira com a da Magistratura, 
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diante do anúncio, pela Presidência do TJSP, do início da quitação de 

verbas devidas aos magistrados, às quais também fazem jus os membros 

do MPSP, ao que o Conselheiro Presidente asseverou que tal equiparação 

será mantida. Quanto às aposentadorias recentes, o Conselheiro Olheno 

lamentou a perda Institucional com a passagem à inatividade dos 

companheiros e amigos de longa data, Doutores Márcio Fernando Elias 

Rosa, Viviani Aparecida de Lima Silvestre e Magino Alves Barbosa Filho; a 

Conselheira Ana Margarida exaltou o trabalho Institucional dos Doutores 

Magino Alves Barbosa Filho e Márcio Fernando Elias Rosa; o Conselheiro 

Sabella propôs reflexão sobre o ciclo de alterações no quadro de membros 

da Instituição, ressaltando sua sobrevivência em razão da entrega do 

bastão pelos que se aposentam àqueles que passam a integrá-la, 

impondo-se que o vigor dos que chegam agregue a experiência dos 

antigos, como os que ora deixam a atividade, no que foi secundado pelos 

Conselheiros Del-Campo e Rochel; o Conselheiro Julio Botelho, referindo-se 

aos Doutores Márcio Fernando Elias Rosa e Magino Alves Barbosa Filho, 

apresentou seus agradecimentos e homenagens pelo trabalho Institucional 

dignificante; a Conselheira Tereza acompanhou as palavras do Conselheiro 

Sabella, afirmando que história temos muita, às vezes o que falta é 

memória. 5 – LEITURA, DISCUSSÃO E VOTAÇÃO DA ORDEM DO DIA – Lida a 

ordem do dia, seguiu-se a discussão e votação das matérias dela 

constantes, consoante consignado adiante: 5.1. Aprovados os votos 

apresentados pela Comissão de Movimentação na Carreira, para 

provimento de cargos vagos de Procurador de Justiça: 5.1.1. por 

promoção, os Doutores: (a) Antiguidade: 70º Procurador de Justiça da 

Procuradoria de Justiça de Criminal: Arual Martins, 6º Promotor de Justiça 

do III Tribunal do Júri; 22º Procurador de Justiça da Procuradoria de Justiça 

Cível: Elaine Maria Barreira Garcia, 1ª Promotora de Justiça de Registros 

Públicos; 105º Procurador de Justiça da Procuradoria de Justiça Criminal: 

Marúcia Barros Ramos, 1ª Promotora de Justiça Criminal de Pinheiros; 36º 

Procurador de Justiça da Procuradoria de Justiça Cível: Vilma Hayek, 4ª 

Promotora de Justiça de Família; 39º Procurador de Justiça da Procuradoria 
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de Justiça Criminal: Wania Roberta Gnipper Cirillo Reis, 14ª Promotora de 

Justiça das Execuções Criminais; 122º Procurador de Justiça da 

Procuradoria de Justiça Criminal: Eliana Sílvia de Melo e Sousa Malta 

Moreira Scucuglia, 1ª Promotora de Justiça do Consumidor; e, (b) 

Merecimento: 4º Procurador de Justiça da Procuradoria de Justiça de 

Criminal: Tatiana Viggiani Bicudo, 5ª Promotora de Justiça de Repressão à 

Sonegação Fiscal; Victor Eduardo Rios Gonçalves, 29º Promotor de Justiça 

Criminal e Marcelo Dawalibi, 4º Promotor de Justiça do Consumidor. 89º 

Procurador de Justiça da Procuradoria de Justiça de Criminal: Victor 

Eduardo Rios Gonçalves, 29º Promotor de Justiça Criminal; Marcelo 

Dawalibi, 4º Promotor de Justiça do Consumidor e Paulo Sérgio de Castilho, 

1º Promotor de Justiça do Juizado Especial Criminal. 2º Procurador de 

Justiça da Procuradoria de Justiça Criminal: Marcelo Dawalibi, 4º Promotor 

de Justiça do Consumidor; Antonio Carlos Gasparini, 13º Promotor de 

Justiça das Execuções Criminais e Thales Cezar de Oliveira, 11º Promotor de 

Justiça da Infância e da Juventude. 6º Procurador de Justiça da 

Procuradoria de Justiça Cível: Mário Augusto Bruno Neto, 1º Promotor de 

Justiça de Mandados de Segurança; José Carlos Mascari Bonilha, 1º 

Promotor de Justiça de Direitos Humanos e Paulo Sérgio de Castilho, 1º 

Promotor de Justiça do Juizado Especial Criminal. 49º Procurador de Justiça 

da Procuradoria de Justiça Cível: José Carlos Mascari Bonilha, 1º Promotor 

de Justiça de Direitos Humanos; Paulo Sérgio de Castilho, 1º Promotor de 

Justiça do Juizado Especial Criminal e Thales Cezar de Oliveira, 11º Promotor 

de Justiça da Infância e da Juventude. 99º Procurador de Justiça da 

Procuradoria de Justiça Criminal: Paulo Sérgio de Castilho, 1º Promotor de 

Justiça do Juizado Especial Criminal; Antonio Carlos Gasparini, 13º Promotor 

de Justiça das Execuções Criminais  e Thales Cezar de Oliveira, 11º Promotor 

de Justiça da Infância e da Juventude. 108º Procurador de Justiça da 

Procuradoria de Justiça Criminal: Thales Cezar de Oliveira, 11º Promotor de 

Justiça da Infância e da Juventude - 4ª indicação consecutiva; Antonio 

Carlos Gasparini, 13º Promotor de Justiça das Execuções Criminais e Nilza 

Russo Ferreira, 3ª Promotora de Justiça de Mandados de Segurança (todos 
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por votação unânime, declarado impedimento pelo Conselheiro Olheno). 

5.1.2. por transferência, aos cargos de 10º e 29º Procurador de Justiça da 

Procuradoria de Justiça de Interesses Difusos e Coletivos, os Doutores 

Dimitrios Eugenio Bueri, 63º Procurador de Justiça da Procuradoria de 

Justiça Criminal, e Alberto Carlos Dib Júnior, 13º Procurador de Justiça da 

Procuradoria de Justiça Criminal, respectivamente (todos por votação 

unânime). 5.2. Aprovado, à unanimidade, o pedido de afastamento do 

Doutor Odilon Nery Comodaro, 13º Promotor de Justiça de Franca (Pt. 

18.851/19 – Relatora Conselheira Ana Margarida). 5.3. Aprovados, à 

unanimidade, os pedidos de autorização para residir fora da Comarca, 

formulados pelos Doutores Renata Pires Smith da Silva, Promotora de Justiça 

de Pariquera-Açu (Pt. 13.694/19 – Relator Conselheiro Julio); Felipe Duarte 

Gonçalves Ventura de Paula, 5º Promotor de Justiça de Ferraz de 

Vasconcelos (Pt. 19.711/19 – Relator Conselheiro Hamilton). 6 – CIÊNCIA DE 

PROTOCOLADOS – O Colegiado tomou ciência dos seguintes protocolados: 

6.1. Pt. 26725/19 – Ofício encaminhado pelo Doutor Marco Antonio 

Zanellato, 8º Procurador de Justiça da Procuradoria de Justiça de Interesses 

Difusos e Coletivos, com cópia da Ata da 150ª Reunião Ordinária da 

Procuradoria, do mês de fevereiro de 2019. 6.2. Pt. 25678/19 – Ofício 

encaminhado pelo Doutor Luis Fernando Rocha, 3º Promotor de Justiça de 

Assis, com cópia da ata da reunião ordinária do mês de fevereiro de 2019 

da Promotoria de Justiça de Assis. 6.3. Pt. 25679/19 – Ofício encaminhado 

pelo Doutor Luiz Cláudio Florenzano Vidal Gonçalves, Promotor de Justiça 

de Santa Branca, comunicando o ajuizamento de Ação Civil Pública nº 

1000170-41.2019.8.26.0534. 6.4. Pt. 25815/19 – Ofício encaminhado pelo 

Doutor Alexandre de Palma Neto, 5º Promotor de Justiça de Mogi Guaçu, 

comunicando o ajuizamento de Ação Civil Pública nº 1002031-

93.2019.8.26.0362. 6.5. Pt. 26483/19 – Ofício encaminhado pela Doutora 

Janine Rodrigues de Sousa Baldomero, 2ª Promotora de Justiça de São 

Sebastião, comunicando o ajuizamento de Ação Civil Pública nº 1000584-

74.2019.8.26.0587. 6.6. Pt. 27503/19 – Ofício encaminhado pelo Doutor José 

Fernando Vidal de Souza, 12º Promotor de Justiça de Campinas, 
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comunicando o ajuizamento de Ação Civil Pública nº 1010770-

23.2019.8.26.0114 e 1010756-39.2019.8.26.0114. 6.7. Pts. 25090/19 e 26669/19 

– Ofícios encaminhados pela Doutora Eliana S.M.S. Malta Moreira 

Scucuglia, 1ª Promotora de Justiça do Consumidor, comunicando o 

cumprimento integral dos Compromissos de Ajustamento de Conduta 

firmados nos ICs nº 14.161.454/17 e 476/17. 6.8. Pt. 25201/19 – Ofício 

encaminhado pela Doutora Fernanda Hamada Segatto, 4ª Promotora de 

Justiça de Matão, comunicando o cumprimento integral do Compromisso 

de Ajustamento de Conduta firmado no IC nº 1262/17. 6.9. Pt. 25961/19 – 

Ofício encaminhado pelo Doutor Marco Aurélio Bernarde de Almeida, 

Promotor de Justiça de Ibaté, comunicando o cumprimento integral do 

Compromisso de Ajustamento de Conduta firmado no IC nº 44/00. 6.10. Pt. 

26485/19 – Ofício encaminhado pelo Doutor Christiano Augusto Corrales de 

Andrade, 2º Promotor de Justiça Auxiliar de Franca, comunicando o 

cumprimento integral do Compromisso de Ajustamento de Conduta 

firmado no IC nº 6101/14. 6.11. Pt. 26499/19 – Ofício encaminhado pelo 

Doutor Bruno Lessa Marinho, 3º Promotor de Justiça Substituto da 24ª CJ 

(Avaré) – Promotoria de Justiça de Conchas, comunicando o cumprimento 

integral do Compromisso de Ajustamento de Conduta firmado no IC nº 

19/10. 6.12. Pt. 27642/19 – Ofício encaminhado pela Doutora Renata Bertoni 

Vita, Promotora de Justiça de Paraibuna, comunicando o cumprimento 

integral do Compromisso de Ajustamento de Conduta firmado no IC nº 

73/11. 6.13. Pt. 27752/19 – Ofício encaminhado pelo Doutor Eduardo Hiroshi 

Shintani, 4º Promotor de Justiça de Jales, comunicando o cumprimento 

integral do Compromisso de Ajustamento de Conduta firmado no IC nº 

1256/15. 6.14. Pt. 27718/19 – Ofício encaminhado pelo Doutor Guilherme 

Silva de Deus, 1º Promotor de Itapecerica da Serra, comunicando o 

cumprimento integral do Compromisso de Ajustamento de Conduta 

firmado no IC nº 1673/14. 6.15. Pt. 27837/19 – Ofício encaminhado pelo 

Doutor Luís Roberto Proença, 4º Promotor de Justiça do Meio Ambiente da 

Capital, comunicando o cumprimento integral do Compromisso de 

Ajustamento de Conduta firmado no IC nº 210/01. 6.16. Pt. 25108/19 – Ofício 
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encaminhado pelo Doutor Reginaldo Garcia, 3º Promotor de Justiça de 

Santa Cruz do Rio Pardo, comunicando cumprimento da recomendação 

exarada na homologação da promoção de arquivamento do IC nº 

1434/16. 6.17. Pt. 25414/19 – Ofício encaminhado pelo Doutor Rafael 

Magalhães Abrantes Pinheiro, comunicando cumprimento da 

recomendação exarada na homologação da promoção de 

arquivamento do IC nº 1142/17. 6.18. Pt. 25817/19 – Ofício encaminhado 

pela Doutora Andréa Santos Souza, 19ª Promotora de Justiça de Campinas, 

comunicando cumprimento da recomendação exarada na 

homologação da promoção de arquivamento do IC nº 173/10, com cópia 

da Portaria de Instauração do PAA nº 2190/19. 6.19. Pt. 26450/19 – Ofício 

encaminhado pelo Doutor Adinan Aparecido de Oliveira, 4º Promotor de 

Justiça de Jaboticabal, comunicando a representação à Procuradoria-

Geral de Justiça para que seja analisada a constitucionalidade dos cargos 

em comissão contidos na Lei Ordinária 4677/15 do município de 

Jaboticabal. 6.20. Pts. 25202/19 e 27157/19 – Ofícios encaminhados pela 

Doutora Cláudia Maria Beré, 7ª Promotora de Justiça de Direitos Humanos, 

comunicando os arquivamentos dos PAF nº 315/15 e 400/14. 6.21. Pts. 

26684/19 e 26685/19 – Ofícios encaminhados pelo Doutor Delton Esteves 

Pastore, 8º Promotor de Justiça de Direitos Humanos, comunicando os 

arquivamentos dos PAF n º 650/17 e 100/18. 6.22. Pt. 26451/19 – Ofício 

encaminhado pelo Senhor Aniceto Facione, Presidente da Câmara de 

Santa Fé do Sul, solicitando providências que se fizerem necessárias para 

provimento de cargos da Promotoria daquela Comarca. 6.23. Pt. 27002/19 

– Ofício encaminhado pela E. Presidência do Tribunal de Justiça do Estado 

de São Paulo, com cópia do V. Acórdão em que o Órgão Especial do 

Tribunal, nos autos do MS 2247458-68.2018.8.26.0000, impetrado pela 

Câmara Municipal de Louveira em relação ao Conselho Superior do 

Ministério Público e a Promotora de Justiça de Louveira, julgou “extinto o 

processo, sem resolução do mérito, denegando a segurança” e revogando 

a liminar (v.u.). 7 – SESSÃO PÚBLICA DE JULGAMENTO DE INQUÉRITOS CIVIS, 

PEÇAS DE INFORMAÇÃO E EXPEDIENTES CONEXOS – Dando continuidade 
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aos trabalhos, procedeu-se ao julgamento dos inquéritos civis, peças de 

informação e expedientes conexos pautados, sendo julgados 25 (vinte e 

cinco) deles pelo Pleno e 377 (trezentos e setenta e sete) pelas Turmas (181 

pela 1ª Turma e 196  pela 2ª Turma), alcançando-se em tais julgamentos, 

num total de  402 (quatrocentos e dois), os resultados especificados no 

aviso respectivo, que, publicado e arquivado em pasta própria, faz parte 

integrante desta. 8 – ENCERRAMENTO – Cumprida a pauta, restou definido 

que a próxima reunião ordinária ocorrerá no dia 16 de abril de 2019 (terça-

feira), às 10h30. Nada mais havendo a relatar, eu, Olheno Ricardo de Souza 

Scucuglia, Secretário do Conselho, lavrei a presente ata, que é também 

integrada por um DVD contendo áudio e vídeo integral da Sessão, o qual 

recebeu o protocolo nº 31.249/19. Aprovada, segue assinada por mim e 

pelos demais membros do Conselho Superior do Ministério Público que dela 

participaram. 

Observações: 1-) A ata está sendo publicada por extrato, de conformidade 

com o que preceituam a Lei Orgânica Nacional (artigo 15, § 1º), a Lei 

Orgânica Estadual (artigo 35, § 3º) e o Regimento Interno do Conselho 

Superior do Ministério Público (artigo 14, inciso XII, item “1”; artigo 15, incisos 

II e XII, item “1”; e artigo 43, § 1º). 2-) A íntegra da ata será disponibilizada 

no site do Ministério Público, na área de acesso reservado aos seus 

membros. 

 
 

 


